
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3176192 - MT (2026/0049137-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : VALGNICE CAMARGO DE AZEVEDO 
ADVOGADOS : KARINE GOMES CARNEIRO - RO010767

KATHLEEN GOMES SILVA - RO012368

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE SUPERENDIVIDAMENTO.  TUTELA DEFERIDA.  DECISÃO
LIMINAR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 735/STF. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.  
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o
entendimento  firmado  pelo  eg.  Supremo  Tribunal  Federal  na  Súmula  735,
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão
somente,  discutir  eventual  ofensa  aos  próprios  dispositivos  legais  que
disciplinam o  tema (art.  300  do  CPC/2015, correspondente  ao  art.  273  do
CPC/1973),  e  não violação a  norma que diga respeito  ao mérito  da causa.
Precedentes. 
2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  com  base  nos  elementos  fáticos  e
probatórios dos autos, concluiu pela presença dos requisitos autorizadores da
decisão  liminar  de  determinar  aos  recorrentes  promover  reparos  no imóvel
objeto da lide.  Desse modo, a alteração das conclusões a que chegaram as
instâncias ordinárias demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos
autos,  inviável  em sede de recurso especial,  em razão do óbice da Súmula
7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : VALGNICE CAMARGO DE AZEVEDO
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KATHLEEN GOMES SILVA - RO012368

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE SUPERENDIVIDAMENTO. TUTELA DEFERIDA. DECISÃO
LIMINAR. INCIDÊNCIA DA . REEXAME DE SÚMULA 735/STF
PROVAS. . AGRAVO CONHECIDO. RECURSO SÚMULA 7/STJ
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.  
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o
entendimento firmado pelo eg. Supremo Tribunal Federal na Súmula 735,
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão
somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que
disciplinam o tema (art. 300 do , correspondente ao  do CPC/2015  art. 273

), e não violação a norma que diga respeito ao mérito da causa.CPC/1973
Precedentes.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos e
probatórios dos autos, concluiu pela presença dos requisitos autorizadores da
decisão liminar de determinar aos recorrentes promover reparos no imóvel
objeto da lide. Desse modo, a alteração das conclusões a que chegaram as
instâncias ordinárias demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos
autos, inviável em sede de recurso especial, em razão do óbice da

.Súmula 7/STJ
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DAYCOVAL S/A
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  alíneas art. 105, inciso III,
“a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado de Mato Grosso, assim ementado:

 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
SUPERENDIVIDAMENTO. TUTELA DE URGÊNCIA. SUSPENSÃO DE
DESCONTOS DE EMPRÉSTIMOS. CRÉDITO CONSIGNADO. DECRETO
Nº  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA LEI ESPECÍFICA11.150/2022.
APLICÁVEL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME

Documento eletrônico VDA57014476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 25/05/2026 20:13:19
Código de Controle do Documento: c1e527c0-937a-4451-b256-e5aac0a60fed



1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que, nos autos de ação de
repactuação de dívidas fundada na  (Lei do Lei nº 14.181/2021
Superendividamento), deferiu tutela de urgência para suspender descontos
mensais incidentes sobre folha de pagamento e conta bancária da parte
autora, sem incidência de mora no período.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível afastar a aplicação
das medidas protetivas previstas na Lei do Superendividamento em razão de
alegação de que a dívida seria regida por lei específica aplicável ao crédito
consignado, nos termos do Decreto nº 11.150/2022.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Decreto nº  prevê que operações de crédito consignado11.150/2022
regidas por lei específica são excluídas da aferição do mínimo existencial.
4. Contudo, a parte recorrente não comprovou a existência de lei específica
que regule a operação objeto da lide, razão pela qual não se pode aplicar a
exceção prevista no º, parágrafo único, inciso I, alínea "h", do referido art. 4
Decreto. 
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido." (fl. 153)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 186-192).
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal: -A, § 1º, do Código de Defesa do Consumidor e º do Decreto nº  art. 54  art. 3
11.150/2022.

Afirma que a decisão seria , ao suspender descontos quando o pedido extra petita
inicial seria de limitação percentual em contracheque, extrapolando os limites da congruência e
deixando de apreciar fundamentos específicos deduzidos no agravo de instrumento.

Sustenta que o acórdão teria negado vigência aos critérios legais de caracterização do
superendividamento e de definição do mínimo existencial, ao impor limitação de 35% sem
observar os parâmetros objetivos e o rito próprio da , além de afastar o decreto Lei 14.181/2021
sem justificativa adequada.

Alega haver dissídio jurisprudencial específico, uma vez que o Tribunal paradigma
teria aplicado de forma diversa o -A, §1º, do CDC e o º do Decreto  em art. 54  art. 3 11.150/2022
casos análogos, justificando a uniformização da interpretação.

Sem contrarrazões (fl. 235).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
Sem contraminuta (fl. 248).
É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto em face de decisão que
deferiu tutela de urgência em ação de superendividamento. O agravante Banco Daycoval S.A,
ora recorrente, sustentou que as dívidas decorrentes de operação de crédito consignado seriam
excluídas da aferição do mínimo existencial (Decreto º, parágrafo único, I,11.150/2022, art. 4
“h”) e que o mínimo existencial estaria preservado conforme o º do Decreto  art. 3 11.567/2023,
de modo que não haveria probabilidade do direito para suspender descontos; pediu efeito
suspensivo e a reforma da decisão para revogar a tutela que determinou a suspensão imediata
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dos descontos, alegando ainda a incompatibilidade de limitação de margem no rito do
superendividamento (CDC, -A) e a necessidade de audiência prévia de conciliação. art. 104

O Tribunal de Justiça de Mato Grosso negou provimento ao agravo de instrumento,
mantendo a tutela de urgência que suspendeu os descontos, por entender que a parte recorrente
não comprovou qual lei específica regeria a operação de crédito consignado objeto da lide,
requisito necessário para aplicação da exceção do Decreto º, parágrafo único,11.150/2022, art. 4
I, “h”, e por preservar o mínimo existencial segundo as diretrizes da  (fls. 153- Lei 14.181/2021
157).

Nos termos do acórdão:
 
"É certo que o Decreto n.  determina na alínea h, inciso I, do11.150/2022
parágrafo único do artigo 4º que serão excluídos da aferição de preservação
do mínimo existencial as operações decorrentes de crédito consignado regido
por lei específica. Confira-se:
[...]
Ocorre que, da análise dos autos verifico que a parte recorrente não
comprovou qual é a lei específica que rege o empréstimo consignado
realizado a pare agravada, portanto, não há como presumir que se insere na
exceção prevista na alínea “h” do inciso I do º do Decreto n.  art. 4
11.150/2022.
Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao recurso e revogo a
liminar anteriormente deferida.
[...]" (fls. 153-157)
 

O apelo nobre não merece prosperar.
Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o

entendimento firmado pelo eg. Supremo Tribunal Federal na Súmula 735  consolidou-se no,
sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de acórdão que decide sobre pedido de
antecipação de tutela  admitindo-se, tão somente, discutir eventual ofensa aos próprios,
dispositivos legais que disciplinam o tema, e não violação a norma que diga respeito ao próprio
mérito da causa, como se verifica no presente caso.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE DE TUTELA DE URGÊNCIA POR MEIO DE RECURSO
ESPECIAL.  1. Esta Corte, em sintonia com o disposto SÚMULA N. 735/STF
na Súmula n. 735 do STF, entende que, em regra, não é cabível recurso
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela.
2. O STJ admite a mitigação da Súmula 735 do STF apenas quando a própria
medida importe em ofensa direta à lei federal que disciplina a tutela
provisória (art. 273 do  ou  do ), como, por CPC/1973  art. 300  CPC/2015
exemplo, quando houver norma proibitiva da concessão dessa medida, de
modo que "apenas a violação direta ao dispositivo legal que disciplina o
deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual
não é possível decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que
dizem respeito ao mérito da causa" (AgInt no , relatora REsp n. 1179223/RJ
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de . 15/3/2017)
3. Hipótese em que a parte sequer indicou a violação do  do art. 300

 nas razões do apelo nobre, de modo que, sendo a tese referenteCPC/2015
ao mérito da decisão de antecipação de tutela deferida nos autos, "não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere
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liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão,
sujeita à modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada
pela sentença de mérito" (STJ, AgRg no , Rel. Ministro AREsp n. 438.485/SP
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de . 17/ 2/2014)
Agravo interno improvido."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.134.498/SP  HUMBERTO

, julgado em  DJe deMARTINS, TERCEIRA TURMA  20/11/2023,
22/11/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. TUTELA ANTECIPADA.
SÚMULA N. 735 DO STF. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA. REEXAME DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
VIOLAÇÃO  I e II, DO CPC. INOVAÇÃO NO AGRAVO ART. 1.022,
INTERNO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por
objeto o reexame do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja
natureza precária permite sua reversão pela instância de origem a qualquer
momento. Incidência, por analogia, da Súmula n. 735 do STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, admite a interposição
de recurso especial contra acórdão que decide sobre pedido de antecipação
da tutela, para tão somente discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos
legais que disciplinam a matéria da tutela provisória descrita no  do art. 300
CPC.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
4. É inviável, diante da preclusão consumativa, a análise de matéria não
suscitada nas razões de recurso especial e trazida posteriormente, em agravo
interno.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.371.946/PE  JOÃO OTÁVIO DE

, julgado em  DJe deNORONHA, QUARTA TURMA  30/10/2023,
6/11/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE DIAGNOSTICADO COM AUTISMO. TRATAMENTO
MULTIDISCIPLINAR. EQUOTERAPIA. RECUSA. . SÚMULA 83/STJ
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. DECISÃO
LIMINAR. REQUISITOS PRESENTES. . REEXAME DE SÚMULA 735/STF
PROVAS. . AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica ofensa ao artigo 1.022 do

.CPC/2015
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o
entendimento firmado pelo eg. Supremo Tribunal Federal na Súmula 735,
consolidou-se no sentido de ser incabível, em princípio, recurso especial de
acórdão que decide sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão
somente, discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que
disciplinam o tema (art. 300 do , correspondente ao  do CPC/2015  art. 273

), e não violação a norma que diga respeito ao mérito da causa.CPC/1973
Precedentes.
3. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos fáticos e
probatórios dos autos, concluiu pela presença dos requisitos autorizadores
da decisão liminar de fornecimento do tratamento pela operadora de saúde.
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Desse modo, a alteração das conclusões a que chegaram as instâncias
ordinárias demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da . Súmula 7/STJ
4. "A Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n.º 1.889.704/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos  reafirmou o 8/6/2022,
dever da operadora do plano de saúde em custear, de forma ilimitada, as
sessões de tratamento para os beneficiários com diagnóstico de "Transtorno
do Espectro Autista" (AgInt no AgInt no , Relator AREsp 1.696.364/SP
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 29/8/2022,
de . 31/8/2022)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , Relator Ministro AREsp n. 2.245.946/SP  RAUL ARAÚJO,

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  15/5/2023,  22/5/2023)
 

Na espécie, o Tribunal de Justiça negou provimento ao agravo de instrumento, que
visava a reforma da decisão que deferiu a liminar, por entender que não houve comprovação dos
pressupostos legais apontados pelo recorrente (ausência de comprovação do embasamento
legal), o que ensejou o entendimento de estarem presentes os requisitos autorizadores da medida. 

Nesse contexto, eventual modificação do entendimento lançado no acórdão recorrido
– a respeito dos requisitos da tutela de urgência – efetivamente demandaria o revolvimento de
suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, nos termos da

. Súmula 7/STJ
Assim, ante a ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos do

acórdão recorrido, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar,
portanto, o apelo nobre.

Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
E, quanto ao ônus da sucumbência recursal, deixo de majorar os honorários

advocatícios na forma do  §11, do , visto que o recurso especial tem origem em art. 85,  CPC/2015
agravo de instrumento. 

É como voto.   
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DAYCOVAL S.A. 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : VALGNICE CAMARGO DE AZEVEDO 
ADVOGADOS : KARINE GOMES CARNEIRO - RO010767

KATHLEEN GOMES SILVA - RO012368

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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